
Parecer nº______, de 2008,

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 0001, de 2008.






O nobre Deputado Orlando Morando apresentou o Projeto de Decreto Legislativo nº 0001, de 2008, com o condão de sustar o Decreto nº 52.625, de 2008, que regulamenta o uso de telefone celular nos estabelecimentos de ensino. 






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 4ª à 8ª Sessões Ordinárias (de 13/02/08 a 19/02/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que visa sustar, nos termos do artigo 20, inciso IX da Constituição do Estado, o Decreto nº 52.625, de 15 de janeiro de 2008, que regulamenta o uso de telefone celular nos estabelecimentos de ensino do Estado de São Paulo.

                                         No âmbito da nossa competência, cumpre analisar que a matéria contida na presente propositura legislativa deverá ser considerada inserida no elenco de propostas de iniciativa exclusiva da Assembléia Legislativa, conforme dicção do inciso IX, do artigo 20, da Constituição Estadual.  

                                       Da mesma forma, quanto a sua legalidade e juridicidade a propositura, não merece restrições, na medida em que vem corrigir os efeitos nocivos do decreto nº 52.625, publicado em 15 de janeiro de 2008, uma vez que ao regulamentar a Lei nº 12.730, de 2007, o Poder Executivo, inadvertidamente, alterou completamente a abrangência da proibição, fixando a somente aos alunos da Rede Pública do Estado, invadindo, pois, a função típica do Poder Legislativo. 






Com efeito, convém lembrar que os regulamentos têm em comum com a lei o fato de emanar normas, ou seja, atos gerais e abstratos. Além disso, são expedidos no exercício da competência normativa, definida por Marçal Justen Filho, como “o poder de produzir normas de conduta, em virtude da qual são gerados comandos destinados a regular a conduta intersubjetiva”. A despeito de estabelecerem normas dotadas de abstração e generalidade, os regulamentos diferem substancialmente das leis.






Por um lado, as leis são elaboradas pelo Poder Legislativo, de acordo com processo específico previsto constitucionalmente, ou seja, o processo legislativo, que poderá ser definido, como um conjunto coordenado de disposições que disciplinam o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção das leis e atos normativos que derivam diretamente da própria Constituição. Ao passo que os regulamentos, por seu sua vez, são editados privativamente pelo chefe do Poder Executivo, de acordo com o inciso IV, do artigo 84, da Carta Magna, não traduzem emanação da função legislativa, uma vez que se trata de atribuição privativa do chefe do Poder Executivo.





 
Embora ambos sejam normas, apenas a lei – ato normativo originário – tem o condão de inovar originariamente no ordenamento jurídico, revelando-se, assim, como uma fonte primária de direito. Já o regulamento não altera a lei, apenas a desenvolve e a explica, revelando-se como uma fonte secundária do Direito. Conforme destaca Geraldo Ataliba “a lei tem cunho inaugural, inovador – e o regulamento é ato menor, inferior, de aplicação. É ato secundário e, pois, meramente administrativo”. Clémerson Merlin Cléve pondera as duas posições, afirmando que apenas a lei inova originariamente na ordem jurídica, criando direitos e obrigações e restringindo a liberdade e a propriedade dos administrativos, enquanto regulamento inova de forma derivada e subordinada, sem a autonomia da lei.     





         Desse modo, a nosso ver, o Decreto nº 52.625, de 2008, revela-se na posição de supremacia perante a lei, abandonando seu caráter subordinado em relação a Lei nº 12.730, de 2007, na dimensão em que contraria esta e, por conseqüência, não se sujeita à regra jurídica normativa superior.






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a sustação do Decreto em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 0001, de 2008.





         Sala das Comissões, em

                                               Deputada Maria Lúcia Amary

                                                               Relatora
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